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Estratégia para a certificacao energética

Introducéo

A necessidade de se ser competitivo, passa pelo aumento da produtividade, a qual é fortemente
influenciada pela aceitabilidade dos ambientes interiores, onde se desenvolvem a maior parte das
actividades humanas. Esta aceitabilidade, em termos de salde e bem-estar, é garantida através da
criacdo de ambientes interiores com boa qualidade do ar interior, conforto térmico, acustico e luminico.
Tais condicdes devem ser garantidas com uma utilizacdo parcimoniosa da Energia devido ao seu

impacto nos recursos, na dependéncia energética do pais, e no meio ambiente.
Este objectivo pode ser conseguido através da implementagcdo de medidas de:

e Eficiéncia Energética = rendimento entre 0s recursos energéticos utilizados e 0s servicos
obtidos.

e Conservacao de Energia = reducéo da utilizagdo de energia com eventual diminuicdo do nivel de
servico.

A eficiéncia energética centrada na diminuicdo da utilizacdo da energia mantendo o nivel dos servigos

obtidos, realiza-se por meio da:

¢ reducédo das necessidades energéticas dos edificios pela optimizacédo das solu¢des construtivas;
o utilizagcdo de fontes de energia renovaveis;

e Uutilizagc&o de sistemas e/ou solu¢cbes de equipamentos mais eficientes;

¢ modificacdo dos habitos comportamentais.

A certificacdo energética foi a estratégia escolhida para garantir a eficiéncia energética nos edificios, a
qual consiste na:
e classificacdo dos edificios em funcdo da utilizagdo de energia esperada tendo em vista as

decisdes na altura da compra, arrendamento, construcdo ou reabilitacéo;
e certificacdo obrigatdria para os grandes edificios de servicos existentes.

A classifica¢@o dos edificios é obtida em fun¢cdo de um modelo baseado:

e nas necessidades de aquecimento, arrefecimento e de producdo de agua quente sanitaria, no
caso dos edificios de habitacéo - fazendo a comparagcao com um dado referencial;

e na utilizacéo de energia pelo edificio a funcionar em condigées nominais, no caso dos edificios
de servigcos — fazendo a comparacdo com valores de referéncia.

A certificacdo é feita por Peritos Qualificados que tenham obrigatoriamente frequentado cursos de
formacdo e que tenham sido aprovados em exame especifico e ainda que possuam formacéo de
base em engenharia ou arquitectura e experiéncia profissional minima de 5 anos na valéncia a

certificar.

Problemas, causas e solucdes

No quadro seguinte realcam-se alguns problemas identificados neste processo, as respectivas causas e

as solucdes que devem ser implementadas para a sua resolucao.
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Os problemas

As causas

As solucbes

Existem CEs emitidos, respeitantes a edificios
Nnovos que ndo cumprem os requisitos minimos
da qualidade térmica da envolvente, ou os
requisitos obrigatérios em termos de colectores
solares e renovacBes de ar, ou mesmo 0S

requisitos energéticos (Nic,Nvc,Nac < Ni,Nv,Na).

Devem-se nomeadamente a erros de aplicacdo
do RCCTE que ndo foram detectados pelos PQs
nas DCRs, a alteracbes durante a obra dos
materiais e equipamentos inicialmente previstos
sem consulta prévia do PQ, ou a ndo colocagao
de sistemas de sombreamento ou ainda a néo
instalacdo de colectores solares.

Devem ser implementados mecanismos de acompanhamento
da obra como por exemplo a obrigatoriedade de um PQ
assinar o livro de obra atestando as suas visita(s) a obra), ou
outra forma de controlo do processo como por exemplo a
atribuico, com responsabilizacdo, da verificacdo do
cumprimento da DCR ao Técnico responsavel da Direcgéo
Técnica da Obra.

A declaracdo de Conformidade Regulamentar
(DCR) perdeu relevancia.

Decreto-Lei n° 26/2010 ao excluir a DCR dos
documentos solicitados para licenciamento.

Publicacdo de regime de excepgdo para a certificacdo
energética do cumprimento dos n° 8 e 9 do Artigo 13° do
Decreto-Lei n° 26/2010, como ja foi feito para o gas e
electricidade pela Lei n° 28/2010.

Existem casos de frac¢cbes autdonomas/edificios
com boa classificacdo energética embora
possuam envolventes muito mas e,
consequentemente, condigbes de conforto néo
satisfatorias.

Excessiva influéncia dos sistemas térmicos em
detrimento das exigéncias relativas a envolvente
no processo de obtengdo da classificacdo
energética. Falta de referenciais efectivos para
aferir o modelo de calculo.

Deve corrigir-se o modelo de célculo e criar-se uma cultura de
producéo de estatisticas, obrigando os distribuidores de géas e
electricidade a fornecer as areas Uteis, niumero de utilizadores
habituais e utilizagdo de energia nas habitacdes.

No caso dos edificios de servigos, a classificagédo
energética é feita através de condigbes nominais,
com indices de eficiéncia energética excessivos,
(é tudo A+) em algumas tipologias e em outras
com valores insuficientes.

Os valores dos indices de eficiéncia energética
ndo traduzem a realidade das diferentes
tipologias dos edificios. Ndo existem estatisticas
de utilizagdo efectiva de energia nos edificios.

E necessario construir referenciais com base em estatisticas
de utilizacé@o efectiva da energia em funcdo das tipologias de

edificios.

A implementagdo da certificacdo energética aos
edificios de servicos é incipiente.

Falta de fiscalizagdo por parte do estado e
divulgacdo deficiente das vantagens da
certificagcéo energética.

Divulgar de forma eficaz, através de casos de estudo, os
custos e os beneficios da certificagdo (sdo muitos os casos em
que os beneficios com a identificacdo e solugdo de problemas
de utilizacao de energia em edificios de servigcos, em sede de
certificacdo energética, ultrapassam o0s custos dessa
certificacao). Implementar a fiscalizacéo.
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Os problemas

As causas

As solucbes

Uma grande parte das empresas de instalacdo e
manutencdo ndo integram nos seus quadros 0s
técnicos de instalagdo e manutencdo (TIM)
requeridos.

A disponibilizacdo dos cursos para (TIM) existe
praticamente s6 em Lisboa provocando um custo
insuportavel para as empresas dos outros pontos
do pais que querem certificar os seus técnicos.

Possibilitar a certificacdo de técnicos (TIM) em todas as
capitais de distrito.

Falta de relevancia dos técnicos responsaveis
pelo funcionamento dos edificios (TRF).

N&o foram devidamente divulgadas as vantagens
para os edificios de disporem deste técnico nem
existe qualquer controlo das suas fungdes.

Divulgacdo do papel que o TRF deve desempenhar e
definicdo precisa e controlo das responsabilidades atribuidas.

Degradacao da imagem do “Perito Qualificado”.

¢ Noticias especulativas sobre a emissdo de
certificados.

e Processos de contra-ordenacao com
acusacdes de dolo ou negligéncia relacionadas
com falhas que na sua maioria sd&o nao
conformidades decorrentes da actividade
profissional em causa — detalhes, com muito
pouco significado e impacte nulo, ou reduzido,
na classificacao energética.

e Fiscalizacdo entregue a entidades externas,
com PQs menos experientes a verificarem o
trabalho de outros mais experientes.

A fiscalizacdo é um mecanismo indispensével no processo de
melhoria de qualidade da certificacdo. No entanto a qualidade
tem que ser construida através da formacgdo continua e do
aperfeicoamento e sistematizacdo do trabalho dos PQs. Pelo
que as metodologias devem ter isso em conta.

A verificagdo da qualidade s sera eficaz se for feita por PQs
com formagéo especifica e qualificacdes profissionais, a definir
por uma comissdo de Verificacdo da Qualidade, constituida
pela Entidade Gestora e pela ANPQ. Sé a constituicdo de uma
bolsa de PQs “Auditores da Qualidade”, sem recorrer a
entidades exteriores, pode garantir a isencdo e evitar o
aparecimento de interesses nocivos ao processo.

Ha 1600 PQs no sistema mas s6é menos de
metade emitem certificados.

Os pregcos praticados para emissdo de CEs
relativos a habitagfes ndo sdo compativeis com
as exigéncias burocraticas solicitadas pela
Entidade Gestora.

Desburocratizar o processo e fixar o pre¢co por emissdo de
certificado de acordo com a dimenséo da habitagéo.
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Concluséo
A maior parte das solugdes para os problemas identificados deve ser resolvida em sede da Revisao da
Regulamentacdo Térmica em curso. No entanto existem outras barreiras que devem ser derrubadas

para facilitacdo da eficiéncia energética:

1. Interesses separados e opostos (construtor, promotor ou senhorio/ utilizador); o senhorio quer
reduzir os custos de construcdo, enquanto o inquilino quer reduzir os custos com a utilizacéo
da energia;

Informacéo insuficiente e desadequada;

3. Externalidades (os custos ambientais e na salde publica associados a utilizagdo da energia
néo séo reflectidos no preco);

Falta de incentivos fiscais para implementacéo da Certificacdo Energética;
O Decreto-Lei n° 26/2010;

Falta de compatibilizacéo da legislagcao energética com os servicos da AP e Notarios.

Lisboa,20 de Marco de 2012

A direccdo da ANPQ
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